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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARCARENA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEMED 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
RETIFICAÇÃO DE EDITAL 

 
PREGÃO PRESENCIAL N° 9-040/2017 

 
 
O município de Barcarena, Estado do Pará, através da Secretária Municipal de 

Educação e pregoeiro, no uso das atribuições que lhes são conferidas, TORNA 

PÚBLICO para que chegue ao conhecimento dos interessados a RETIFICAÇÃO do 

edital do processo licitatório em destaque, cujo objeto é o registro de preços para 

eventual e futura aquisição de materiais de limpeza e higienização, copa e cozinha, 

material de consumo e material hospitalar, conforme seu termo de referência e demais 

anexos, na forma como se segue: 

 
1 – No dever que se impõe à Administração de promover licitações para a escolha da 

melhor proposta para o contrato de seu interesse, compreende-se o de estabelecer 

critérios de julgamento que permitam a coexistência em harmonia dos vários princípios 

que presidem o instituto, nesta direção visando viabilizar a competitividade do certame 

e garantir desta forma a ampla concorrência, e ainda de acordo com as manifestações 

do Tribunal de Contas da União, abaixo transcritas: 

“Alterações substanciais em itens que integram lote de licitação que 

tem por objetivo a conformação de ata de registro de preços 

demandam a republicação do edital e a reabertura do prazo para 

formulação de propostas, em respeito ao disposto no art. 21, § 4º, da 

Lei 8.666/1993 e no art. 20 do Decreto 5.450/2005    

Representação formulada por empresa apontou supostas 

irregularidades no Pregão Eletrônico 25/2011, promovido pelo 

Comando da Brigada de Infantaria Paraquedista (Brigada), que tem 

por objeto o registro de preços, do tipo menor preço por lote, visando 

a aquisição de material para serviço de aprovisionamento. O objeto 

do pregão compõe-se de 14 lotes, que foram conformados em razão 

de semelhanças entre seus itens. Ao todo, foram especificados 185 

itens. Ao examinar os elementos trazidos aos autos, anotou o relator 

que “o lote 12, objeto da representação, era composto de 101 itens 

de utensílios domésticos, como açucareiros, baldes de gelo, bandejas, 

baixelas, bules, talheres, copos, xícaras, coadores de café, 

refratários, dentre outros”. Esse lote teve valor estimado de R$ 

1.800.860,96, o que correspondeu a cerca de 15,70% da estimativa 

global da contratação.  Ocorre que, ao apreciar impugnação de 

licitante, em resposta encaminhada por meio eletrônico a ele, 

reconheceu que “alguns itens que compõem o lote 12, são 

discrepantes do restante dos materiais”. Em decorrência dessa 

ausência de características comuns, informou ao licitante “que os 

itens 125, 126, 127, 128, 129, 130, 144, 145, 149, 150, 158 e 174 

seriam excluídos do certame”. A despeito disso, não foi efetuada 

publicação dessa impugnação, nem de sua resposta no campo 
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próprio do sistema. Conforme registrado pela unidade técnica, os 

demais licitantes somente foram informados sobre o cancelamento 

dos citados itens após a abertura das propostas, mediante aviso no 

sistema Comprasnet. O relator do feito, ao examinar essa questão, 

ponderou: “Pela relevância da quantidade e do valor dos itens 

excluídos em relação ao total do lote, o cancelamento dos itens do 

grupo 12 constitui alteração substancial no objeto da licitação”. Tais 

alterações, portanto, demandavam a “republicação do edital e de 

reabertura do prazo para formulação de propostas, se o órgão 

licitante pretendesse manter o lote no certame, em conformidade com 

o disposto no art. 21, § 4º, da Lei 8.666/1993 e do art. 20 do Decreto 

5.450/2005”, cujos teores foram explicitados em seu despacho: "[Lei 

8.666/1993] Art. 21. §4º Qualquer modificação no edital exige 

divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-

se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas” e “[Decreto 5.450/2005] Art. 20. Qualquer modificação 

no edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em 

que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 

estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 

afetar a formulação das propostas." O relator, em face dessa 

ocorrência e também de provável sobrepreço em itens cotados no 

Pregão, determinou ao Comando da Brigada de Infantaria 

Paraquedista que: a) não autorize adesões às atas de registro de 

preços decorrentes do pregão eletrônico 25/2011, até posterior 

deliberação deste Tribunal; b) ao utilizar-se dessa ata, afira os 

preços registrados e, quando esses forem superiores aos que utilizou 

como preços de mercado, não os adquira. Promoveu, também, oitiva 

questionando a falta de republicação do edital apesar do 

cancelamento de vários itens do mencionado lote 12. O Plenário 

endossou a medida implementada pelo relator. Comunicação ao 

Plenário, TC 036.516/2011-2, rel. Min. Weder de Oliveira, 

8.2.2012.” (Destacamos) 
Fonte: 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhament

o/16/art.%252021/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc/false/6/

false 

 

“É necessária a republicação do edital nos casos em que as 

respostas aos pedidos de esclarecimentos de licitantes, ainda que 

publicadas em portal oficial, impactem na formulação das 

propostas, em conformidade com o disposto no art. 21, § 4º, da Lei 

8.666/93. 

Representação concernente a pregão eletrônico lançado pela 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), destinado à 

contratação de serviços de instalação e expansão de sistemas de 

comunicação de dados, questionara, dentre outras irregularidades, 

"a alteração do objeto do Pregão sem a devida republicação do 

edital". No caso concreto, as especificações técnicas do objeto 

licitado foram alteradas a partir de respostas a perguntas formuladas 

pela licitante vencedora, publicadas pelo pregoeiro no sítio 

Comprasnet às vésperas do início do pregão. Realizadas as oitivas 

regimentais após a suspensão cautelar do certame, a unidade técnica 

concluíra que houve restrição à competitividade tendo em vista que 

"a simples publicação das respostas às perguntas do licitante no 

portal de compras do Governo Federal não desobrigaria a entidade 

promotora da licitação de republicar o edital, com abertura de novo 

prazo para que os demais licitantes pudessem se adequar as novas 

possibilidades, conforme apregoam os arts. 21, § 4º, e 40, inciso I, da 

Lei de Licitações". Em juízo de mérito, o relator considerou, em 

consonância com a unidade instrutiva, que "a situação enquadrou-se 
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na exigência estabelecida no art. 21, § 4º, da Lei 8.666/1993, 

tornando a reedição do edital necessária". Ponderou contudo, com 

base nos valores dos lances mínimos ofertados por todos os 

concorrentes, que não houve "perda da competitividade ou da 

isonomia do certame". Observou, ainda, a partir dos lances mínimos 

oferecidos no certame, que "não se pode, de forma peremptória, 

afirmar que a empresa vencedora do certame tenha obtido vantagem 

em relação aos demais concorrentes em face da alteração da 

especificação de 22 produtos licitados, uma vez que, em relação a 

esses itens, a dita empresa foi vencida". Ademais, "a publicação no 

site do Comprasnet do conteúdo dos esclarecimentos a todos os 

interessados, em certa medida, mitigou possível desrespeito ao 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório". Por fim, 

considerando que a anulação da licitação não atenderia ao interesse 

público, propôs o relator julgar a Representação parcialmente 

procedente, sem prejuízo de notificar a UFRN, dentre outras, que "no 

caso de alterações no objeto licitado, no curso do certame, que 

impactem na formulação das propostas dos concorrentes, a reedição 

do respectivo edital faz-se necessária, em conformidade com o 

disposto no art. 21, § 4º, da Lei 8.666/1993". O Tribunal anuiu ao 

voto do relator. Acórdão 702/2014-Plenário, TC 018.901/2013-1, 

relator Ministro Valmir Campelo, 26.3.2014.” (Destacamos) 
Fonte: 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/1

6/art.%252021/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc/false/3/false  

 

 
“Na contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva 

de equipamentos médico-hospitalares, é ilegal a exigência, para fins 

de habilitação jurídica, de autorização de funcionamento expedida 

pela Anvisa. 

Representação formulada por unidade técnica do TCU apontara 

possíveis irregularidades em pregão eletrônico realizado pelo 

Hospital Universitário Maria Aparecida Pedrossian, vinculado à 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (HU/UFMS), destinado 

à contratação de empresa prestadora de serviços de manutenção 

corretiva e preventiva de equipamentos médico-hospitalares. Entre 

outras irregularidades apuradas, foi aberto o contraditório para que 

os responsáveis apresentassem justificativas à exigência, para fins de 

habilitação jurídica, de autorização de funcionamento expedida pela 

Anvisa. Analisando as razões apresentadas, anotou o relator que as 

cláusulas restritivas “não visavam a garantir a qualidade dos 

serviços, pois ou exigiam qualificações que não estavam diretamente 

ligadas à natureza dos serviços, como no caso da RDC 59/2000 e da 

autorização de funcionamento da Anvisa”. Nesse sentido, fez 

reproduzir em seu voto excerto da instrução promovida pela unidade 

técnica representante, que analisa os aspectos centrais do ponto 

impugnado. Relembrou a unidade instrutiva que “a Lei 8.666/1993 

admite a possibilidade de se exigir, a título de habilitação jurídica, 

‘ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir’ (art. 28, inc. 

V)”. Não obstante, prosseguiu, “o serviço licitado – manutenção de 

equipamentos médico-hospitalares – não demanda autorização de 

funcionamento a ser expedida pela ANVISA, tal como exigido no 

instrumento convocatório”. Isso porque, “dentre as atividades que 

se sujeitam ao regime de vigilância sanitária e que, portanto, 

demandam a referida autorização de funcionamento expedida pela 

Anvisa, de acordo com o previsto no art. 7°, inc. VII, da Lei 

9.782/1999, encontram-se a ‘fabricação, distribuição e importação 

dos produtos mencionados no art. 8º desta Lei e de comercialização 

de medicamentos”. Assim, concluiu a unidade instrutiva, “empresas 

que se dediquem às atividades de fabricação, distribuição e 

importação de equipamentos e materiais médico-hospitalares estão 
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condicionadas à prévia autorização de funcionamento de 

competência da Anvisa, sendo certo que o objeto licitado – serviço 

de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos médico-

hospitalares – não demanda tal autorização, posto não ter sido 

listado no rol constante da legislação supramencionada”. Com tal 

balizamento, acatou o Plenário a proposta do relator para julgar 

procedente a Representação e, no ponto, rejeitar as razões de 

justificativa apresentadas pelos responsáveis.” 

Acórdão 434/2016 Plenário, Representação, Relator Ministro 

Bruno Dantas. (Destacamos) 

Fonte: 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/1

6/anvisa/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc/false/2/false 

 

 

“REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR. 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA AQUISIÇÃO DE ALCOOL 

ETÍLICO EM GEL. CONHECIMENTO. EDITAL EM 

DESACORDO COM EXIGÊNCIAS DA ANVISA. NEGATIVA DA 

SUSPENSÃO CAUTELAR DO CERTAME. PROCEDÊNCIA. 

DETERMINAÇÃO. CIÊNCIA. ARQUIVAMENTO. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de 

representação sobre indícios de irregularidade referentes ao Pregão 

Eletrônico 62/2016 – Registro de Preço, promovido pelo Tribunal 

Regional Eleitoral de São Paulo, para contratação para aquisição de 

álcool etílico em gel. ACORDAM os Ministros do Tribunal 

de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, diante das 

razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 45 da Lei 

8.443/1992 e nos arts. 237 e 250 do Regimento Interno, em: 

9.1. conhecer desta representação para, no mérito, considerá-la 

procedente; 

9.2. indeferir o pedido de medida cautelar, uma vez não atendidos 

seus pressupostos; 

9.3. determinar ao TRE/SP que, no prazo de 15 (quinze) dias, faça 

constar do edital do Pregão Eletrônico 62/2016 a exigência de que 

as empresas participantes comprovem o cumprimento dos requisitos 

previstos na Lei 6.360/1976, no Decreto 8.077/2013 e na Resolução 

16/2014/Anvisa, quando aplicável, de modo a garantir que o 

produto a ser licitado atenda às exigências técnicas necessárias; 

9.4. dar ciência à representante desta decisão; 
9.5. arquivar os autos.” 

Acórdão 2000/2016 Plenário, Representação, Relator Ministro José 

Múcio Monteiro. (Destacamos) 

 

Fonte: 

https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAG

AS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=565905.  

 

 

 

1.1. O Edital torna-se lei entre as partes tornando-o imutável, eis que, em regra, depois 

de publicado o Edital, não deve mais a Administração alterá-lo até o encerramento do 

processo licitatório. Trata-se de garantia à moralidade e impessoalidade administrativa 

e a segurança jurídica.  

Porém, o § 4o do art. 21 da Lei de Licitações prevê a possibilidade de alteração do 

edital, ao dispor:  
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“Art. 21...  

§ 4º Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma 

que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 

estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 

a formulação das propostas.”  

 

1.2. As alterações podem ser por ato da própria Administração como provocadas por 

terceiros interessados no certame. Se a alteração for após a publicação do aviso do 

edital, deverá renovar-se a publicação, exceto quando não afetar a formulação das 

propostas. 

Acerca do assunto, observe o que diz o Jurista Marçal Justen Filho: 

"Administração tem total liberdade para alterar as condições inseridas 

no instrumento convocatório (respeitada a lei, é claro). Porém, a 

alteração não pode frustrar a garantia do prazo mínimo previsto no § 4o. 

Se a Administração introduzir alteração após publicado o aviso, deverá 

renovar-se a publicação. Se assim não fosse haveria redução de prazo 

mínimo" (Conf. MARÇAL JUSTEN FILHO, ob. cit., p. 125). 

 
1.3. Portanto, pelas razões fático-jurídicas anteriormente expendidas, conclui-se, de 

forma objetiva, que, se o aviso de licitação já foi publicado e o prazo para publicidade 

do certame encontra-se em curso, qualquer modificação substancial que se faça no 

instrumento convocatório e que afete não apenas a formulação das propostas, mas 

também as condições para habilitação, deverá ser comunicada aos eventuais 

interessados que já tenham retirado o ato convocatório, bem como novo aviso de 

licitação deverá ser publicado, obedecida a forma e intensidade do art. 21 da Lei de 

Licitações, reiniciando-se, conforme determina o § 4º do mesmo artigo, a contagem do 

prazo legal para a publicidade do certame. 

 
1.4. Sendo assim, por todos os motivos acima expostos, decidimos modificar o edital 

Pregão Presencial n°. 9-040/2017 (página 17), conforme alterações adiante descritas: 

1.4.1. No item 7, subitem 7.3.6, do Edital (DA HABILITAÇÃO (envelope n° 02) – 
HABILITAÇÃO JURÍDICA). Portanto, decidimos efetuar a seguinte inclusão no referido 
subitem: 
 
“7.3.6 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;” (destacamos) 
 
7.3.6.1 As empresas deverão apresentar comprovação de que o estabelecimento 
produtor ou comercializador (Empresa Licitante) acha-se devidamente licenciado pelo 
órgão de vigilância sanitária competente - ANVISA, mediante cópia autenticada da AFE 
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– Autorização de Funcionamento da Empresa, para os produtos constantes do Termo 
de Referência – Anexo I deste Edital, adiante relacionados:  

Itens: 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 20, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 52, 144, 145, 146, 
147, 148, 151, 152, 153, 154, 155, 157, 162, 163, 164, 165, 166, 167, 168, 169, 170, 171, 
172, 173, 174, 175, 176, 177, 178, 179, 180, 181, 182, 183, 184, 185, 186, 192, 196, 197, 
198, 205, 206, 210, 211, 214, 216, 217, 218, 221, 222, 223, 224, 226 e 227. 

7.3.6.2 A Empresa comercializadora deverá apresentar licença de funcionamento da 

vigilância sanitária do município de sua sede para armazenar, distribuir, expedir e 

transportar saneantes. 

7.3.6.3 Poderá ser apresentado documento de renovação para ambos os documentos 

citados nos subitens 7.3.6.1 e 7.3.6.2 acima, desde que esteja acompanhado do(s) 

último(s) documento(s) vencido(s), caso o documento de renovação não possua 

informação específica a respeito da Empresa Licitante. 

 

2 – Consequentemente todos os prazos inicialmente estabelecidos no Edital, antes da 

abertura da sessão, serão reabertos, conforme adiante descritos: 

 
2.1. Onde se lê: 
 

Data de Abertura: 05 de Dezembro de 2017 - Horário: 10h00min 

 
Leia-se: 
 

Data de Abertura: 08 de Dezembro de 2017 - Horário: 10h00min 

 
2.2. Onde se lê: 
 
PREGÃO na forma PRESENCIAL, sob o n° 9-040/2017, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, 
cuja DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA deverão ser entregues no dia 05 de Dezembro de 
2017, às 10h00min, 

 
Leia-se: 
 

PREGÃO na forma PRESENCIAL, sob o n° 9-040/2017, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, 
cuja DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA deverão ser entregues no dia 08 de Dezembro de 
2017, às 10h00min, 
 
2.3. Onde se lê: 
 

3.1.3 Caso a sessão não venha a findar na data aprazada acima (05/12/2017), o feito ficará 
suspenso, dando continuidade através de novas sessões de licitação a serem realizadas na 
sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Barcarena. 
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Leia-se: 
 

3.1.3 Caso a sessão não venha a findar na data aprazada acima (08/12/2017), o feito ficará 
suspenso, dando continuidade através de novas sessões de licitação a serem realizadas na 
sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Barcarena. 
 

2.4. Onde se lê: 
 

3.1.3.2 Caso a empresa licitante deseje indicar outro representante que não seja o credenciado 
para participar de sessões que se estendam além da data determinada (05/12/2017), tem-se 
que somente este (o próprio credenciado, com poderes específicos para firmar 
substabelecimento estabelecido em sua procuração) poderá fazê-lo através do instrumento de 
substabelecimento, com firma reconhecida em cartório, bem como apresentar cópia 
autenticada (ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a) Pregoeiro(a) e/ou 
equipe de apoio) de seu documento de identificação, com foto. 

Leia-se:  
 

3.1.3.2 Caso a empresa licitante deseje indicar outro representante que não seja o credenciado 
para participar de sessões que se estendam além da data determinada (08/12/2017), tem-se 
que somente este (o próprio credenciado, com poderes específicos para firmar 
substabelecimento estabelecido em sua procuração) poderá fazê-lo através do instrumento de 
substabelecimento, com firma reconhecida em cartório, bem como apresentar cópia 
autenticada (ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a) Pregoeiro(a) e/ou 
equipe de apoio) de seu documento de identificação, com foto. 
 

2.5. Onde se lê: 
 
5.2 A fim de conferir agilidade ao processo e por se tratar de vários itens licitados, solicitamos 
a todos os interessados em participar do certame que digitem também seus preços, a serem 
apresentados em suas propostas, na planilha que será disponibilizada no setor de Licitação, 
que deverá ser apresentada em CD ou PEN DRIVE no dia da sessão pública do Pregão 
(05/12/2017 às 10:00hs). Tal solicitação se justifica tendo em vista a necessidade da 
alimentação prévia do sistema. Caso a Empresa apresente somente a proposta de preços 
escrita e não apresente em CD ou PEN DRIVE, conforme acima, a proposta não será 
desclassificada, sendo que o(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio farão a alimentação no sistema.  
 

Leia-se: 
 
5.2 A fim de conferir agilidade ao processo e por se tratar de vários itens licitados, solicitamos 
a todos os interessados em participar do certame que digitem também seus preços, a serem 
apresentados em suas propostas, na planilha que será disponibilizada no setor de Licitação, 
que deverá ser apresentada em CD ou PEN DRIVE no dia da sessão pública do Pregão 
(08/12/2017 às 10:00hs). Tal solicitação se justifica tendo em vista a necessidade da 
alimentação prévia do sistema. Caso a Empresa apresente somente a proposta de preços 
escrita e não apresente em CD ou PEN DRIVE, conforme acima, a proposta não será 
desclassificada, sendo que o(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio farão a alimentação no sistema.  
 

 
3 – A alteração do edital afeta a formulação das propostas, e por este motivo serão 

reabertos os prazos inicialmente estabelecidos no edital, inclusive o dia de abertura da 

sessão, marcada para o dia 05/12/2017 às 10h00min, sendo remarcada para o dia 
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08/12/2017, no mesmo horário, em obediência ao que determina o item 16, subitem 

16.8 do edital, e Art. 21, § 4o da Lei n°. 8.666/93, conforme item 2 deste termo de 

retificação, acima. 

 
4 – Ratificam-se as demais disposições do edital original, que não colidirem com as 

disposições desta retificação. 

 

Barcarena/PA, 24 de novembro de 2017. 

 
 
 
 
 
 

Waldemar Cardoso Nery Junior 
Pregoeiro 

 
 
 
 
 
 

Ivana Ramos do Nascimento 
Secretária Municipal de Educação, Cultura e Desenvolvimento Social 
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